
MUNICÍPIO DE CAMPO BOM
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BRASIL

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 060, DE 23 DE OUTUBRO DE 2026.

Excelenssimo Senhor Presidene da Câmara Municipal de Vereadores,

Senhor Vereador João Paulo Berkembrock,

Colenda Câmara Municipal de Vereadores

Submeo à apreciação e deliberação desse egrégio Poder Legislatvo o anexo Projeo de Lei nº

060, de 23 de ouubro de 2026, que auoriza o Poder Executvo Municipal a realizar chamameno

público e a celebrar, mediane Termos de Colaboração, aé 15 (quinze) parcerias com organizações da

sociedade civil para a consecução de nalidades de relevane ineresse público e comuniário no âmbio

do Município de Campo Bom.

A iniciatva legislatva harmoniza o omeno às prátcas esportvas, educacionais, recreatvas e

de inegração comuniária com as direrizes consolidadas pelo regime jurídico das parcerias instuído

pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, bem como dialoga de orma harmônica com o

regrameno de gesão parimonial e destnação social dos bens municipais esabelecido pela Lei

Municipal nº 5.558, de 18 de março de 2025.

O Município de Campo Bom vivenciou relevane avanço instucional na organização do uso de

seus próprios públicos com a edição da Lei Municipal nº 5.558/2025, insrumeno que regulamenou as

auorizações e permissões de uso privatvo de bens públicos volados, preerencialmene, a nalidades

comuniárias, educacionais, esportvas e culurais (ar. 5º).

Nesse cenário, diversas entdades civis e associações de bairros empreenderam valorosos

esorços de regularização cadasral, instucional, scal e esauária perane os órgãos municipais,

demonsrando aptdão documenal e enraizameno nas localidades onde desenvolvem suas atvidades

cotdianas.

Nada obsane essa saluar evolução no plano dominial, as entdades comuniárias e

agremiações esportvas locais deparam-se com consanes desaos operacionais para maner suas

ações nalístcas e assegurar a ocupação regular, connua, inclusiva e segura dos espaços

disponibilizados à população. Desse modo, o esmulo nanceiro, via cooperação governamenal,

mosra-se indispensável para consolidar a inegração social, a ocupação sadia das comunidades e a

preservação atva dos bens comuniários.

Para concretzar esse propósio com esria observância aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade e da isonomia, o presene Projeo de Lei prevê a seleção pública,

impessoal e concorrencial das organizações da sociedade civil, com eseio no ar. 24 da Lei Federal nº

13.019/2014. A escolha das entdades dar-se-á por chamameno público conduzido pela Secrearia

Municipal de Espore e Lazer, mediane edial amplamene divulgado, pauado em criérios objetvos de

ponuação écnica, pertnência emátca, viabilidade executva, hisórico de auação comuniária e

capacidade de aendimeno aos bairros campo-bonenses.
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Fixa-se o limie de aé 15 (quinze) Termos de Colaboração por exercício nanceiro, no monane

máximo de R$ 20.000,00 (vine mil reais) por parceria, permitndo-se a conemplação de apenas um

ajuse por entdade em cada exercício. Essa modelagem assegura a desconcenração democrátca dos

recursos públicos, viabiliza o oralecimeno das associações que cumprem relevane papel

descenralizado e aasa qualquer privilégio ou avorecimeno pessoal.

Diane da inequívoca relevância social e do elevado ineresse público consubsanciado na

proposa, submee-se o Projeo de Lei à deliberação dos Nobres Edis, soliciando sua ramiação regular

e aprovação no âmbio desa Casa Legislatva.

Gabinee do Preeio Municipal de Campo Bom, 23 de ouubro de 2026.

GIOVANI BATISTA FELTES,

Preeio Municipal.
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PROJETO DE LEI Nº 060, DE 23 DE OUTUBRO DE 2026.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
REALIZAR CHAMAMENTO PÚBLICO E A CELEBRAR
TERMOS DE COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES
DA SOCIEDADE CIVIL, PARA APOIO A PROJETOS
ESPORTIVOS E COMUNITÁRIOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica o Poder Executvo Municipal auorizado a realizar chamameno público e a celebrar,

mediane Termos de Colaboração, parcerias com associações e demais organizações da sociedade civil,

regularmene constuídas na orma do ar. 2º, inciso I, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014,

para apoio écnico e nanceiro a projeos de ineresse público e recíproco por elas execuados no

Município de Campo Bom, com oco nas áreas de espore, educação, lazer e oralecimeno

comuniário.

§ 1º. A auorização ouorgada no capu não conere direio subjetvo à celebração da parceria nem

impõe o repasse obrigaório de recursos, cuja ormalização dependerá da seleção concorrencial do

projeo, da comprovação inegral de aendimeno às exigências edialícias e legais, bem como da eetva

disponibilidade orçamenária e nanceira do Município.

§ 2º. As parcerias de que raa esa Lei destnam-se a estmular o desenvolvimeno de atvidades

descenralizadas de aendimeno à comunidade, a promoção de hábios saudáveis, a convivência social

nos bairros e a conservação atva e utlização comuniária dos espaços locais.

Art. 2º. A seleção das organizações da sociedade civil será obrigaoriamene precedida de chamameno

público, processado e conduzido pela Secrearia Municipal de Espore e Lazer, mediane edial

publicado no síto elerônico ocial do Município com anecedência mínima de 30 (rina) dias do

érmino das inscrições, ranqueado a odas as entdades que preencham os requisios legais.

§ 1º. O edial de chamameno público poderá prever a divisão em loes emátcos, por área de

abrangência geográca, modalidades esportvas, público-alvo assistdo ou naureza das atvidades,

esabelecendo criérios objetvos e impessoais de julgameno écnico das proposas.

§ 2º. Constuem criérios objetvos e impessoais a serem valorados no edial, em observância ao ar. 27

da Lei Federal nº 13.019/2014:

a) a adequação do plano de rabalho e a coerência do cronograma fsico-nanceiro às meas proposas;
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b) a capacidade operacional e a idoneidade instucional e esauária da entdade proponene;

c) a regularidade cadasral, jurídica e scal da organização perane a adminisração pública municipal,

esadual e ederal;

d) a comprovação de vínculo comuniário com a localidade em que as ações serão execuadas e a

capacidade de engajameno da população local;

e) a exisência de sede esruurada ou espaço adequado e legalmene regularizado para a execução das

atvidades no Município, inclusive sob o regime de uso de bens públicos disciplinado na Lei Municipal nº

5.558, de 18 de março de 2025;

) a previsão de medidas de grauidade, acessibilidade e inclusão social em benefcio da coletvidade.

§ 3º. As proposas apresenadas serão avaliadas e julgadas por Comissão de Seleção previamene

constuída pelo Chee do Poder Executvo, composa por servidores públicos, assegurada a partcipação

de, pelo menos, um servidor ocupane de cargo eetvo do quadro de pessoal da adminisração

municipal, na orma do ar. 2º, inciso X, e do ar. 27, § 1º, da Lei Federal nº 13.019/2014.

§ 4º. É vedada a partcipação na Comissão de Seleção de pessoa que, nos últmos cinco anos, enha

mantdo relação jurídica, vínculo diretvo ou associação com qualquer das entdades concorrenes no

chamameno público, sob pena de nulidade dos aos pratcados.

§ 5º. O resulado preliminar do julgameno das proposas será divulgado no síto elerônico ocial do

Município, assegurando-se aos partcipanes o direio à inerposição de recurso adminisratvo, no prazo

xado no edial, com poserior homologação e publicação do resulado nal pela auoridade

compeene.

Art. 3º. Fica auorizada a celebração de aé 15 (quinze) Termos de Colaboração por exercício nanceiro,

no valor global de aé R$ 20.000,00 (vine mil reais) para cada parceria celebrada.
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§ 1º. Cada organização da sociedade civil poderá gurar como parceira em apenas 1 (um) Termo de

Colaboração por exercício nanceiro com eseio na auorização conerida por esa Lei, vedada a

concessão concomiane de múltplos repasses à mesma entdade.

§ 2º. O insrumeno convocaório poderá, aendendo à conveniência da polítca seorial e aos limies da

programação orçamenária, estpular eo de repasse inerior ao monane previso no capu dese

artgo.

§ 3º. O valor repassado pelo Município deverá ser inegralmene destnado à coberura de despesas

ordinárias e operacionais direamene vinculadas à execução do projeo aprovado, observadas as

vedações de aplicação nanceira e destnação previsas na Lei Federal nº 13.019/2014.

Art. 4º. A ormalização, o acompanhameno, o moniorameno, a scalização e a presação de conas

das parcerias celebradas observarão as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do Decreo Municipal

nº 6.369/2017, e a legislação correlaa.

§ 1º. A organização da sociedade civil parceira responde de modo exclusivo e indelegável pela correa

gesão dos recursos públicos recebidos e pela execução inegral do objeo pacuado no respectvo plano

de rabalho.

§ 2º. A scalização e o acompanhameno das atvidades incumbirão ao Gesor da Parceria e à Comissão

de Moniorameno e Avaliação designados pelo Chee do Poder Executvo, sem prejuízo da auação do

órgãos de conrole inerno e social.

Art. 5º. As despesas orçamenárias decorrenes da execução desa Lei correrão à cona de doações

orçamenárias próprias consignadas na Lei Orçamenária Anual e oriundas, preerencialmene, do Fundo

Municipal do Espore e do Lazer, observados os parâmeros da Lei de Direrizes Orçamenárias e as

normas de responsabilidade na gesão scal.

Art. 6º. Esa Lei enra em vigor na daa de sua publicação.

Gabinee do Preeio Municipal de Campo Bom, 23 de ouubro de 2026.
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GIOVANI BATISTA FELTES

Preeio Municipal
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